Direito Constitucional – 18 de Novembro
Caso prático
O Procurador-Geral da República veio requerer ao Tribunal Constitucional (TC), nos termos do artigo 281º, nº 1, alínea a), e nº 2, alínea e), da Constituição, a apreciação e declaração, com força obrigatória geral, da inconstitucionalidade da norma constante do artigo 11º da Lei nº 2/92, de 9 de Março (Lei do Orçamento do Estado para 1992).

Alegou, para tanto, e em síntese, que aquela norma:

- impunha, com efeitos imediatos, um diverso, e substancialmente mais baixo, limite máximo de remuneração para os funcionários públicos que não tivessem 12º ano de escolaridade; e
- exigia que tivessem 45 anos de trabalho efectivo para poderem pedir a respectiva aposentação; pelo que
- violava, por um lado, o princípio da igualdade consagrado no artigo 13º, nºs 1 e 2, da Constituição, e, por outro, o princípio da protecção da confiança, ínsito no princípio do Estado de direito democrático, este consagrado no artigo 2º da Lei Fundamental.

Responda, de forma fundamentada, às seguintes questões:
1. A norma cuja constitucionalidade se discute põe em causa o princípio do Estado de Direito, consagrado na Constituição como princípio normativo fundamental? 


2. No âmbito de que tipo de fiscalização da constitucionalidade é que se enquadra esta decisão do Tribunal Constitucional? 
          

